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PREGÃO ELETRÔNICO nº 05/2026 
 

 

Câmara Municipal de Tangará da Serra – MT 
 
 

 

OBJETO: Confecção de uniformes institucionais 
destinados aos servidores da Câmara Municipal de Tangará 
da Serra/MT 

 

 
 
 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 87.697,14 (oitenta e 
sete mil, seiscentos e noventa e sete reais e quatorze 
centavos). 

 
 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 14/08/2026 às 09h (horário de Brasília) 

 
 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço por lote. 

MODO DE DISPUTA: aberto 

 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 26/2026 
 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2026 

 

 
 
 
 

Torna-se público que a CÂMARA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA – MT, por meio 

do pregoeiro e  sua  Equipe  de  Apoio,  sediada na  Rua Júlio Martinez Benevides, 195-S, Centro, 

Tangará da Serra/MT, CEP 78.300-900, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da  Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 

11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

 
1.   DO OBJETO 

 

 
1.1.      O  objeto  da  presente  licitação  é  confecção de uniformes institucionais destinados aos 

servidores da Câmara Municipal de Tangará da Serra, a fim de atender às necessidades órgão, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 

1.2.      A  licitação será  dividida  em  itens,  conforme tabela  constante do  Termo  de  Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 
2.   DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

 
2.1.      As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 

são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 
3.   DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

 
3.1.      Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente cadastrados na 

plataforma – LICITANET (https://www.licitanet.com.br/). 
 

3.2.      O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à 

plataforma  –  LICITANET,  até  no  mínimo  uma  hora  antes  do  horário  fixado  no  edital  para  o 

recebimento das propostas. 
 

3.2.1.           O  cadastramento do  licitante  deverá  ser  requerido  acompanhado  dos  seguintes 

documentos: 
 

a) Instrumento particular de mandato outorgando ao operador devidamente credenciado junto à 

plataforma –  LICITANET, poderes específicos de  sua representação no pregão, conforme 

modelo fornecido pela plataforma – LICITANET; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.licitanet.com.br/
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b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de 

habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela plataforma – LICITANET; e 
 

c) Especificações dos produtos objetos da licitação em conformidade com edital, constando 

preço, marca e modelo. 
 

3.2.2.           Eventual custo e pagamento pelo uso do sistema ficará a cargo do Licitante. 
 

3.3.      O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

 

3.4.      É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 

3.5.      A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 
 
 

3.6.      Não poderão disputar esta licitação: 
 

3.6.1.           aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 

3.6.2.           pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 

3.6.3.           aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
 

3.6.4.           empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
 

3.6.5.           pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
 

3.6.6.           agente público do órgão ou entidade licitante; 
 

3.6.7.           Organizações da  Sociedade Civil  de  Interesse  Público  -  OSCIP,  atuando  nessa 

condição; 
 

3.6.8.           Não  poderá  participar,  direta  ou  indiretamente,  da  licitação  ou  da  execução  do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 

que  possam configurar conflito de  interesses no  exercício ou  após  o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 

14.133, de 2021. 
 

3.7.      O impedimento de que trata o item 3.6.2 será também aplicado ao licitante que atue em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9Â§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9Â§1
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substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 
3.8.      A  vedação de  que  trata  o  item  3.6.6  estende-se a  terceiro que  auxilie a  condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 
4.   DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

 
4.1.      Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento. 
 

4.2.      Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública. 
 

4.3.      No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

 

4.3.1.   está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

 

4.3.2.           não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 

4.3.3.           não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos  incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 

4.3.4.           cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 

 

4.4.      O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no  artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

4.5.      O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no  artigo  3º  da  Lei  Complementar nº  123,  de  2006,  estando apto  a  usufruir  do 

tratamento favorecido estabelecido em seus  arts. 42 a 49, observado o disposto nos  §§ 1º ao 3º do 

art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 

4.5.1.           no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
 

4.5.2.           nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na  Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4Â§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4Â§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
 

4.6.      A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na  Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 

4.7.      Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, até a abertura da sessão pública. 
 

4.8.      Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 
 

4.9.      Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 

4.10.    Caberá ao  licitante interessado em  participar da  licitação  acompanhar as  operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 
 

4.11.    O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 
5.   DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

 
5.1.      O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 
 

5.1.1.           valor unitário total do item; 
 

5.1.2.           Marca; 
 

5.1.3.           Fabricante; 
 

5.1.4.           Quantidade cotada 
 

5.2.      Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 

5.3.      O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 
 

5.4.      Nos   valores   propostos   estarão   inclusos   todos   os   custos   operacionais,   encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 
 

5.5.      Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 

5.6.      Se  o  regime  tributário  da  empresa  implicar  o  recolhimento  de  tributos  em  percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a  que  corresponde à  média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 
 

5.7.      Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 

5.8.      Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 

do regime de tributação pelo Simples Nacional. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5.9.      A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 

5.9.1.           O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 
 

5.9.2.           Os  licitantes  devem  respeitar  os  preços  máximos  estabelecidos nas  normas  de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
 

5.10.    O  descumprimento  das  regras  supramencionadas  pela  Administração  por  parte  dos 

contratados pode ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 

da lei, nos termos do  art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 
6.   DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

 

6.1.      A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 

6.2.      Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 

6.3.      O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

 

6.4.      Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 
 

6.5.      O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
 

6.6.      Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 

6.7.      O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 
 

6.8.      Para a formulação dos lances, a licitante deverá observar o intervalo mínimo de R$ 0,01 (um) 

centavo. 
 

6.9.      O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
 

6.10.    O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
 

6.10.1.         O envio de lances na licitação correrá no modo de disputa “aberto” em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 

6.10.2.         A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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do período de duração da sessão pública. 
 

6.10.3.         A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 

6.10.4.         Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 
 

6.10.5.         Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
 

6.10.6.         Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 
 

6.11.    Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 

6.12.    Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar. 
 

6.13.    Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 

6.14.    No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

6.15.    Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 
 

6.16.    Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 

6.17.    Somente poderá haver empate entre propostas iguais quando não forem seguidas de lances. 
 

6.17.1.         Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no  art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
 

6.17.1.1. disputa final, hipótese em  que  os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 
 

6.17.1.2. avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  licitantes,  para  a  qual  deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 
 

6.17.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
 

6.17.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 
 

6.17.2.         Persistindo o  empate, será  assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 
 

6.17.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado de Mato Grosso; 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60


 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
Tangará da Serra 

Estado de Mato Grosso 

                                                                                                                                                                                   9 

 

 

 
 

6.17.2.2. empresas brasileiras; 
 

6.17.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 

6.17.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da  Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 
 

6.18.    Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
 

6.18.1.          Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou 

de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 
 

6.18.2.         A  negociação  poderá  ser  feita  com  os  demais  licitantes,  segundo  a  ordem  de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 
 

6.18.3.         A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 
 

6.18.4.         O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

 

6.18.5.         O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada,  se  for  o  caso,  dos  documentos  complementares,  quando  necessários  à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
 

6.18.6.         É  facultado  ao  pregoeiro  prorrogar  o  prazo  estabelecido, a  partir  de  solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 

6.19.    Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 
7.   DA FASE DE JULGAMENTO 

 

 
7.1.     Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 
 

7.1.1.           SICAF; 
 

7.1.2.           Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
 

7.1.3.           Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
 

7.2.      A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o  artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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7.3.      Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 
 

7.3.1.           A tentativa de burla será verificada por meio dos  vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
 

7.3.2.         O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
 

7.3.3.           Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 
 

7.4.      Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no  artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
 

7.5.      Será desclassificada a proposta vencedora que: 
 

7.5.1.           contiver vícios insanáveis; 
 

7.5.2.           não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
 

7.5.3.           apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 
 

7.5.4.           não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 

7.5.5.           apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 
 

7.6.      No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
 

7.6.1.           A inexequibilidade, na hipótese de que trata o  caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 
 

7.6.1.1.   que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
 

7.6.1.2.   inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 

7.7.      Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 
 

7.8.      Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 
8.   DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

 
8.1.      Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos  arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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8.2.      Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 
 

8.3.      Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 

no  Decreto  nº  8.660,  de  29  de  janeiro  de  2016,  ou  de  outro  que  venha  a  substituí-lo,  ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
 

8.4.      Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 
 

8.4.1.           Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o projeto básico/termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-

financeira, haverá um acréscimo de 30% para o consórcio em relação ao valor exigido para os 

licitantes individuais. 
 

8.5.      Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia autenticada ou que tenha passado por qualquer processo de autenticação eletrônica idôneo, 

passível de conferência. 
 

8.6.      Os  documentos  exigidos  para  fins  de  habilitação  poderão  ser  substituídos  por  registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência 

ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
 

8.7.      Será  verificado  se  o  licitante  apresentou  declaração  de  que  atende  aos  requisitos  de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 

(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
 

8.8.      Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 

8.9.      O  licitante  deverá  apresentar,  sob  pena  de  desclassificação,  declaração  de  que  suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 
 

8.10.    Os documentos exigidos para habilitação, relacionados nos subitens acima, deverão ser 

apresentados em meio digital pelos licitantes, encaminhados, concomitantemente com a proposta, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para a abertura da 

sessão pública. 
 

8.10.1.         Somente  mediante  autorização do  pregoeiro  e  em  caso  de  indisponibilidade do 

sistema, será aceito o envio da documentação por meio e-mail secretaria@camaratga.mt.gov.br. 
 

8.11.    É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 
 

8.11.1.         A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
mailto:secretaria@camaratga.mt.gov.br
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momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 
 

8.12.    A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
 

8.13.    Os documentos exigidos para habilitação, relacionados nos subitens acima, deverão ser 

apresentados em meio digital pelos licitantes, encaminhados, concomitantemente com a proposta, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para a abertura da 

sessão pública. 
 

8.14.    A verificação no sistema ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

em relação ao licitante vencedor. 

 

8.14.1.         Os  documentos relativos à regularidade fiscal que constem do  Edital, Termo de 

Referência e  Anexos somente serão exigidos, em qualquer caso, em  momento posterior ao 

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
 

8.15.    Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e  IN 

73/2022, art. 39, §4º): 
 

8.15.1.         complementação de  informações  acerca  dos  documentos  já  apresentados  pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
 

8.15.2.         atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 
 

8.16.    Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 

8.17.    Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital. 
 

8.18.    Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 
 

8.19.    A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

 
9.   DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 
9.1.      Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 

(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 

cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
 

9.2.      O  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  uma  vez,  por  igual  período,  mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
 
 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
 

9.3.      A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

sistema de registro de preços. 
 

9.4.      Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, 

a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
 

9.5.      O  preço  registrado,  com  a  indicação  dos  fornecedores,  será  divulgado  no  PNCP  e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

 

9.6.      A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 

9.7.      Na  hipótese de  o  convocado não assinar a  ata  de  registro de  preços no  prazo e  nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 

cadastro de  reserva, na  ordem  de  classificação, para  fazê-lo em  igual  prazo  e  nas  condições 

propostas pelo primeiro classificado. 

 
10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

 
10.1.    Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

 

10.1.1.         dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e 
 

10.1.2.         dos licitantes que mantiverem sua proposta original 
 

10.2.              Será  respeitada,  nas  contratações,  a  ordem  de  classificação  dos  licitantes  ou 

fornecedores registrados na ata. 
 

10.2.1.         A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 

do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
 

10.2.2.         Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar 

o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 
 

10.3.     A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
 

10.3.1.          quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 
 

10.3.2.         quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 

nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 
 

10.4.    Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 

forma prevista no edital, poderá: 
 

10.4.1.          convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
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adjudicatário; ou 
 

10.4.2.          adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

11. DOS RECURSOS 
 

 
11.1.    A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 
 

11.2.    O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 
 

11.3.    Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 
 

11.3.1.         a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
 

11.3.2.         o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 
 

11.3.3.         o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
 

11.3.4.         na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 
 

11.4.    Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 

11.5.    O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 

11.6.    Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
 

11.7.    O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 

11.8.    O  recurso e o pedido de  reconsideração terão efeito suspensivo do  ato ou  da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 

11.9.    O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 

11.10.  Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados através de 

campo próprio contido no sítio eletrônico oficial da Câmara Municipal de Tangará da Serra-MT: 

https://www.tangaradaserra.mt.leg.br/. 

 
12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

 
12.1.    Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

 

12.1.1.         deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17Â§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17Â§1
https://www.tangaradaserra.mt.leg.br/
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12.1.2.         Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
 

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
 

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
 

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
 

12.1.3.         não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
 

12.1.4.         apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 
 

12.1.5.         fraudar a licitação 
 

12.1.6.         comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 
 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
 

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
 

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
 

12.1.7.         praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
 

12.1.8.         praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
 

12.2.    Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal: 
 

12.2.1.         advertência; 
 

12.2.2.         multa; 
 

12.2.3.         impedimento de licitar e contratar e 
 

12.2.4.         declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 
 

12.3.    Na aplicação das sanções serão considerados: 
 

12.3.1.         a natureza e a gravidade da infração cometida. 
 

12.3.2.         as peculiaridades do caso concreto 
 

12.3.3.         as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
 

12.3.4.         os danos que dela provierem para a Administração Pública 
 
 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.3.5.         a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
 

12.4.    A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
 

12.4.1.         Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 
 

12.4.2.         Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
 

12.5.    As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
 

12.6.    Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 

12.7.    A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do Município de Tangará da Serra, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos. 
 

12.8.    Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 

12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
 

12.9.    A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 

e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 
 

12.10.  A  apuração  de  responsabilidade  relacionadas  às  sanções  de  impedimento  de  licitar  e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo  de  responsabilização a  ser  conduzido  por  comissão  composta  por  2  (dois)  ou  mais 

servidores  estáveis,  que  avaliará  fatos  e  circunstâncias conhecidos  e  intimará  o  licitante  ou  o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
 

12.11.  Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 

12.12.  Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
 

12.13.  O  recurso e o pedido de  reconsideração terão efeito suspensivo do  ato ou  da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156Â§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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12.14.  A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

 
13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

 
13.1.    Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 
 

13.2.    A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 
 

13.3.    A impugnação e o pedido de esclarecimento serão realizados exclusivamente por forma 

eletrônica, através de campo próprio na plataforma Licitanet. 
 

13.4.    As  impugnações e  pedidos de  esclarecimentos não  suspendem os  prazos  previstos no 

certame. 
 

13.4.1.         A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
 

13.5.    Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 

 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 
14.1.    Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 

14.2.    Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 
 

14.3.    Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 
 

14.4.    A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 

14.5.    As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 

14.6.    Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 
 

14.7.    Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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14.8.    O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 
 

14.9.    Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 

14.10.  O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na plataforma de compras Licitanet e em campo próprio no endereço eletrônico oficial do órgão 

https://www.tangaradaserra.mt.leg.br/ . 
 

14.11.  Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

14.11.1.       ANEXO I - Termo de Referência 
 

14.11.1.1.           Apêndice A do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 
    14.11.1.2.           Apêndice B do Anexo I – Declaração Única 

 

14.11.2.       ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços 
 
 
 
 

 
Tangará da Serra/MT, 23 de julho de 2026. 

 

 
 
 
 
 
 
 

EDMILSON PORFÍRIO  
Presidente da Câmara Municipal 

 

http://www.tangaradaserra.mt.leg.br/
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ANEXO I 

PROCESSO Nº 26/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2026 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

1.1. Contratação de empresa especializada para futura e eventual de confecção de uniformes 

institucionais destinados aos servidores da Câmara Municipal de Tangará da Serra, mediante 

Sistema de Registro de Preços, conforme condições e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

 

LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

Camisa social masculina manga longa - 

Especificações: SLIM FIT, tricoline ibiza 75% 

poliéster, 21% algodão e 4% elastano, 

gramatura 148 g/m², patte aplicado com 

botões transparente, botão da gola 

embutido, punho de canto com dois botões 

para ajuste e bolso frontal no lado esquerdo 

com bordado do brasão da Câmara, 

tamanhos variados. Deverá conter etiqueta 

contendo, no mínimo, as seguintes informações: composição do tecido, 

instruções de lavagem e conservação, tamanho da peça. COR: Igual ou 

similar a DOPTEX:  ACQUA 001-2128. Costuras reforçadas nas laterais e 

mangas, Costura dupla ou reforçada nas áreas de maior esforço, Linha 

resistente e de cor compatível com o tecido. Tamanhos diversos 

(P/M/G/G1/G2/G3). 

90 R$ 160,92 R$ 14.482,80 

2 

Camisa social feminina manga longa - 

Especificações: tricoline ibiza 75% poliéster, 

21% algodão e 4% elastano, gramatura 148 

g/m², patte aplicado com botões duplo e 

transparente, punho de canto com dois 

botões para ajuste e bolso frontal no lado 

esquerdo com bordado do brasão da 

Câmara, acinturada com recorte nas costas 

para melhor acinturamento da peça, 

tamanhos variados. Deverá conter etiqueta 

contendo, no mínimo, as seguintes informações: composição do tecido, 

instruções de lavagem e conservação, tamanho da peça. COR: Igual ou 

similar a DOPTEX:  ACQUA 001-2128. Costuras reforçadas nas laterais e 

mangas, costura dupla ou reforçada nas áreas de maior esforço, Linha 

76 R$ 145,27 R$ 11.040,42 
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resistente e de cor compatível com o tecido. Tamanhos diversos 

(P/M/G/G1/G2/G3). 

3 

Camisa social masculina manga curta - 

Especificações: SLIM FIT, tricoline ibiza 75% 

poliéster, 21% algodão e 4% elastano, 

gramatura 148 g/m², patte aplicado com 

botões transparente, botão da gola 

embutido, punho de canto com dois 

botões para ajuste e bolso frontal no lado 

esquerdo com bordado do brasão da 

Câmara, tamanhos variados. Deverá conter 

etiqueta contendo, no mínimo, as 

seguintes informações: composição do tecido, instruções de lavagem e 

conservação, tamanho da peça. COR: Igual ou similar a DOPTEX:  ACQUA 

001-2128. Costuras reforçadas nas laterais e mangas, Costura dupla ou 

reforçada nas áreas de maior esforço, Linha resistente e de cor 

compatível com o tecido. Tamanhos diversos (P/M/G/G1/G2/G3). 

90 R$ 137,53 R$ 12.377,70 

4 

Camisa social feminina manga curta - 

Especificações: tricoline ibiza 75% poliéster, 

21% algodão e 4% elastano, gramatura 148 

g/m², patte aplicado com botões duplo e 

transparente, punho de canto com dois 

botões para ajuste e bolso frontal no lado 

esquerdo com bordado do brasão da 

Câmara, acinturada com recorte nas costas 

para melhor acinturamento da peça, 

tamanhos variados. Deverá conter etiqueta contendo, no mínimo, as 

seguintes informações: composição do tecido, instruções de lavagem e 

conservação, tamanho da peça. COR: Igual ou similar a DOPTEX:  ACQUA 

001-2128. Costuras reforçadas nas laterais e mangas, costura dupla ou 

reforçada nas áreas de maior esforço, Linha resistente e de cor 

compatível com o tecido. Tamanhos diversos (P/M/G/G1/G2/G3). 

76 R$ 122,73 R$ 9.327,48 

5 

Camiseta gola polo feminina - Especificações: 

manga curta, modelo baby look, tecido 

PIQUET PV Antipilling 65% poliéster com 35% 

de viscose, gola de PV, com 2 botões de 

abertura frontal, botão na cor da camiseta. 

Brasão da Câmara e identificação do poder 

legislativo bordado em alta qualidade e cores 

legítimas, tamanhos variados. Deverá conter 

etiqueta contendo, no mínimo, as seguintes 

informações: composição do tecido, 

instruções de lavagem e conservação, tamanho da peça. Vivo na barra 

da manga na cor verde bandeira. COR: preta. Acabamento reforçado na 

gola e nos ombros. Costuras reforçadas nas laterais e mangas, Costura 

dupla ou reforçada nas áreas de maior esforço, Linha resistente e de 

cor compatível com o tecido. Tamanhos diversos (P/M/G/G1/G2/G3). 

38 R$ 109,94 R$ 4.177,72 
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6 

Camiseta gola polo masculina - 

Especificações: manga curta, modelo 

tradicional, tecido PIQUET PV Antipilling 

65% poliéster com 35% de viscose, gola de 

PV, com 2 botões de abertura frontal, botão 

na cor da camiseta. Brasão da Câmara e 

identificação do poder legislativo bordado 

em alta qualidade e cores legítimas, 

tamanhos variados. Deverá conter etiqueta 

contendo, no mínimo, as seguintes 

informações: composição do tecido, instruções de lavagem e 

conservação, tamanho da peça. Vivo na barra da manga na cor verde 

bandeira. COR: preta. Costuras reforçadas nas laterais e mangas, 

Costura dupla ou reforçada nas áreas de maior esforço, Linha resistente 

e de cor compatível com o tecido. Tamanhos diversos 

(P/M/G/G1/G2/G3). 

45 R$ 119,34 R$ 5.370,30 

7 

Calça social feminina - Especificações: Calça 

tradicional reta, fechamento com zíper 

frontal e 2 botões, cós largo, 6 passadores de 

cinto, tamanhos variados, tecido TWO WAY, 

5% elastano, 95% poliéster, gramatura média 

213 g/m², 2 bolsos frontais e 2 falsos bolsos 

traseiros, cor preta, tamanhos variados. 

Costuras reforçadas nas laterais, Costura 

dupla ou reforçada nas áreas de maior 

esforço, Linha resistente e de cor compatível 

com o tecido. Tamanhos diversos. 

76 R$ 114,54 R$ 8.705,04 

8 

Calça social masculina - Especificações: 

Calça tradicional, fechamento com zíper 

frontal e 1 botão, 6 passadores de cinto, 

tecido TWO WAY, 5% elastano, 95% poliéster, 

gramatura média 213 g/m², 2 bolsos frontais 

e 2 bolsos traseiros com fechamento em 

botão, cor preta, tamanhos variados. 

Costuras reforçadas nas laterais, Costura 

dupla ou reforçada nas áreas de maior 

esforço, Linha resistente e de cor compatível 

com o tecido. Tamanhos diversos. 

90 R$ 153,06 R$ 13.775,40 

9 

Saia social feminina - Especificações: saia 

secretária. tecido TWO WAY, 5% elastano, 

95% poliéster, gramatura média 213 g/m², 

zíper na lateral/traseira, cor preta, 

tamanhos: variados. Costuras reforçadas nas 

laterais, Costura dupla ou reforçada nas 

áreas de maior esforço, Linha resistente e de 

cor compatível com o tecido. Tamanhos 

diversos. 

38 R$ 81,15 R$ 3.083,70 



 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
DE TANGARÁ DA SERRA 

Estado de Mato Grosso 
CNPJ 03.954.047/0001-82 

 

Página 4 de 17 
Rua Júlio Martinez Benevides, nº 195-S, Centro, Tangará da Serra-MT, Cep 78300-900. Tel. (65) 3311-

4600 

 
 

10 

Vestido social manga curta - Especificações: 

vestido social, tecido TWO WAY, 5% 

elastano, 95% poliéster, gramatura média 

213 g/m², gola em V, com brasão da câmara 

bordado, cor preta, tamanhos variados. 

Costuras reforçadas nas laterais e mangas, 

Costura dupla ou reforçada nas áreas de 

maior esforço, Linha resistente e de cor 

compatível com o tecido. Tamanhos 

diversos. 

 

38 R$ 140,96 R$ 5.356,48 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 87.697,14 

 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns. 

 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto 

nº 10.818 de 27 de setembro de 2021. 

 

1.4. Em caso de divergência entre as descrições dos itens constantes em quaisquer 

documentos do processo licitatório, propostas apresentadas ou sistemas eletrônicos utilizados, 

prevalecerão, para todos os fins, as especificações técnicas e detalhamentos contidos neste 

Termo de Referência. 
 

2. PRAZO DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados da 

assinatura, podendo ser prorrogado nos termos da lei. 
 

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 

e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 

2.3. A ata de registro de preços oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas 

em relação à vigência da contratação. 
 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1. A fundamentação e descrição da necessidade da contratação encontra-se pormenorizada 

em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar (apêndice).  
 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA 

 

4.1. A descrição da solução considerando o ciclo de vida do objeto encontra-se 

pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar (apêndice). 
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5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

5.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis. 
 

5.2. Os uniformes a serem fornecidos deverão atender às seguintes exigências: 
 

5.2.1. Ser confeccionados com materiais de primeira qualidade, resistentes ao uso 

contínuo e às lavagens frequentes, garantindo durabilidade e manutenção das 

características originais durante sua vida útil; 
 

5.2.2. Observar rigorosamente as especificações técnicas definidas no Termo de 

Referência, incluindo tipo de tecido, gramatura, composição, cores institucionais, 

tamanhos e métodos de personalização; 
 

5.2.3. Conter a identificação visual oficial da Câmara Municipal, mediante aplicação de 

logomarca ou outros elementos institucionais, conforme padrões estabelecidos pela 

Administração; 
 

5.2.4. Possuir modelagem adequada, proporcionando conforto, mobilidade e ergonomia 

aos servidores no exercício de suas funções; 
 

5.2.5. Ser disponibilizados em tamanhos variados, incluso ajuste de costura nas peças, 

se necessário, de forma a atender adequadamente todos os servidores beneficiados; 
 

5.2.6. As costuras não deverão apresentar descontinuidades ou desvios e linhas 

excedentes, bem como devem ser planas para evitar enrugamentos no decorrer do uso e 

lavagens. 
 

5.2.7. Apresentar acabamento compatível com padrões de qualidade exigidos pela 

Administração Pública, sem defeitos de fabricação, costuras irregulares, descoloração ou 

quaisquer inconformidades que comprometam sua utilização; 
 

5.2.8. As peças deverão ser embaladas em saco plástico transparente de forma 

individual, identificando o item de vestuário com a informação adequada e clara sobre o 

produto, com marca do fabricante. 
 

5.2.9. Todas as peças deverão estar limpas e íntegras, isentas de defeitos que 

comprometam a sua apresentação e utilização quanto à qualidade. 
 

5.2.10. A empresa vencedora deverá enviar para o Poder Legislativo, um modelo de cada 

tamanho, de ambos os tamanhos, para que seja feito a prova pelos servidores que 

usarão o uniforme e posteriormente possam ser confirmados as quantidades e tamanhos 

de cada item para a empresa, antes da confecção. 
 

5.3. O vencedor deverá fornecer o objeto em estrita conformidade com disposições e 

especificações do Termo de Referência e à proposta de preços apresentada, bem como correrão 

por conta da contratada todas as despesas com transportes decorrentes da entrega dos 
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produtos.  
 

5.4. A contratada deverá se responsabilizar pela qualidade dos produtos ofertados, assim 

como pela adequação destes às exigências deste Termo, não podendo apresentar deficiências 

técnicas.  
 

5.5. Os produtos deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do 

Consumidor, especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem 

impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o valor, conforme 

diploma legal.  
 

5.6. Após a entrega dos produtos, caso esteja comprovada a má qualidade dos produtos, a 

contratada será notificada para saná-lo ou substituir, parcialmente ou na sua totalidade, a 

qualquer tempo, imediatamente e às suas expensas, o produto que vier a ser recusado por 

apresentar má qualidade, alterações, irregularidade e reiterados vícios ao longo do prazo de 

validade e/ou apresente quaisquer características discrepantes às descritas neste Termo, ainda 

que constatados depois do recebimento dos produtos pela contratante, ficando a fornecedora 

ciente de que o ato do recebimento não importará sua aceitação. 
 

5.7.  Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da 

notificação. 
 

5.8. Não será admitida a subcontratação do objeto, considerando tratar-se de fornecimento 

simples, padronizado e diretamente vinculado à capacidade técnica do fornecedor contratado. 
 

5.9. O fornecedor deverá atender integralmente à legislação vigente aplicável, assumindo 

responsabilidade por eventuais vícios, defeitos ou inconformidades identificadas no objeto 

fornecido. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, pelas razões de que não há complexidade e vultuosidade na presente 

contratação, não comprometendo o cumprimento das obrigações. 
 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

6.1. Os produtos serão solicitados conforme demanda por e-mail ou outro meio digital, no 

período de vigência da ata de registro de preços. 
 

6.2. Os produtos deverão ser entregues no prazo de até 20 (vinte) dias úteis contados da 

emissão da ordem de serviço ou documento equivalente, pelo setor responsável. 
 

6.3. Eventuais inconformidades identificadas no momento do recebimento deverão ser 

sanadas pelo fornecedor, sem ônus adicional para a Administração, no prazo a ser definido pela 

fiscalização contratual, respeitada a razoabilidade e a natureza do ajuste necessário. 
 

6.4. Os produtos deverão ser entregues na sede da Câmara Municipal, situada à Rua Júlio 

Martinez Benevides, nº 195-S, Centro, Tangará da Serra/MT, CEP 78300-900, em horário de 

funcionamento normal e sem custo adicional. 
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Forma de fornecimento 
 

6.5. O fornecimento do objeto será conforme demanda feita pela Câmara. 
 

7. MODELO DE GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

7.1. A ata de registro de preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com 

as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da ata de registro de 

preços, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim. 
 

7.4. Após a assinatura da ata de registro de preços o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 
 

7.5. No presente caso haverá formalização de Ata de Registro de Preço – ANEXO I. 
 

7.6. Do Fiscal responsável pela ata de registro de preços: 
 

7.6.1. A execução da ata de registro de preços deverá ser acompanhada e fiscalizada 

pelo fiscal da ata, ou pelos respectivos substitutos. 
 

7.6.2. O fiscal da ata de registro de preços acompanhará a execução da ata, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas na ata de registro de preços, de 

modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
 

7.6.3. O fiscal da ata de registro de preços anotará no histórico de gerenciamento da ata 

de registro de preços todas as ocorrências relacionadas à execução da ata de registro de 

preços, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados. 
 

7.6.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal da ata de registro de 

preços emitirá notificações para a correção da execução da ata, determinando prazo para 

a correção. 
 

7.6.5. O fiscal da ata de registro de preços informará ao gestor da ata, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
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7.6.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da ata de registro de 

preços nas datas aprazadas, o fiscal da ata comunicará o fato imediatamente ao gestor 

da ata de registro de preços. 
 

7.6.7. O fiscal da ata de registro de preços comunicará ao gestor da ata, em tempo hábil, 

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual. 
 

7.6.8. O fiscal da ata de registro de preços verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 

glosas, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
 

7.6.9. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal da ata de 

registro de preços atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor 

da ata de registro de preços para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar 

a sua competência. 
 

7.7. Do Gestor da ata de registro de preços: 
 

7.7.1. O fiscal da contratação anotará no histórico de gerenciamento todas as 

ocorrências relacionadas à execução do objeto, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
 

7.7.2. O gestor da ata de registro de preços coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização da ata de registro de preços contendo todos os registros 

formais da execução no histórico de gerenciamento da ata de registro de preços, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade 

de adequações da ata para fins de atendimento da finalidade da administração. 
 

7.7.3. O gestor da ata de registro de preços acompanhará os registros realizados pelos 

fiscais da ata de registro de preços, de todas as ocorrências relacionadas à execução da 

ata de registro de preços e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
 

7.7.4. O gestor da ata de registro de preços tomará providências para a formalização de 

processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

Do recebimento 
 

8.1. O objeto será recebido provisoriamente no ato da entrega pelo responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização, juntamente com a nota fiscal, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Edital de Licitação e 
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anexos. 
 

8.2. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento dos produtos, após verificação da qualidade e quantidade do material mediante 

atesto na nota fiscal pelo fiscal designado. 
 

8.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 
 

8.4. Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência. 
 

8.5. O contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, 

cabendo à fiscalização não atestar o recebimento do produto até que sejam sanadas todas as 

eventuais pendências, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 

8.6. O recebimento do objeto não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução da ata de registro 

de preços. 
 

Da liquidação 
 

8.7. Recebida a nota fiscal correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação. 
 

8.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento. 
 

8.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

contratante. 
 

Prazo de pagamento 
 

8.10. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização 

da liquidação da despesa. 

 
8.11. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do INPC. 
 

Forma de pagamento 
 

8.12. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado ou pagamento de boleto. 
 

8.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento ou data de pagamento do boleto. 
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8.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 
 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

9.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 

na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com fundamento no art. 28, inciso I, com adoção do 

critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR LOTE, critério justificado nos termos do §1, do 

artigo 82, da Lei nº 14.133/2021: 
 

9.1.1. Embora, como regra geral, o parcelamento do objeto seja medida que prestigia a 

competitividade, nos termos do art. 40, inciso V, alínea "b", da Lei nº 14.133/2021, no 

presente caso restou evidenciada a inviabilidade técnica e econômica da adjudicação por 

itens, mostrando-se mais vantajosa a adoção do critério de julgamento pelo menor preço 

por lote. 
 

9.1.2. A contratação tem por objeto a aquisição de uniformes institucionais destinados 

aos servidores da Câmara Municipal, compreendendo peças que, embora distintas, 

integram um conjunto padronizado de vestimenta institucional. A identidade visual 

uniforme constitui requisito essencial da contratação, razão pela qual todas as peças 

devem apresentar perfeita correspondência quanto às características do tecido, 

tonalidade das cores, modelagem, acabamento, qualidade das costuras, técnicas de 

personalização e demais especificações de fabricação. 
 

9.1.3. A adjudicação por itens possibilitaria a contratação de fornecedores distintos para 

cada peça do uniforme, situação que aumentaria significativamente o risco de 

divergências entre os materiais empregados, variações de tonalidade, diferenças de 

modelagem, qualidade de acabamento e métodos de aplicação da identidade visual 

institucional. Ainda que as especificações técnicas sejam previamente estabelecidas, é 

comum que cada fabricante utilize processos produtivos, matrizes, fornecedores de 

matéria-prima, lotes de tecido e padrões próprios de confecção, fatores que podem 

resultar em diferenças perceptíveis entre os uniformes. 
 

9.1.4. Essas divergências comprometeriam a padronização visual dos servidores, 

contrariando um dos principais objetivos da contratação, qual seja, fortalecer a identidade 

institucional, transmitir uniformidade, organização e profissionalismo perante os cidadãos 

e garantir tratamento isonômico entre os servidores beneficiados. 
 

9.1.5. Sob o aspecto econômico, a contratação de um único fornecedor para o lote 

também proporciona ganhos de escala, permitindo melhor composição dos custos de 

produção, personalização, logística, transporte e entrega. Além disso, reduz 

significativamente os custos administrativos relacionados à gestão contratual, 

fiscalização, conferência das amostras, controle de qualidade, recebimento dos produtos 

e eventual acionamento da garantia, evitando a multiplicidade de contratos e de 

interlocutores. 
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9.1.6. A contratação em lote também facilita a responsabilização do fornecedor pela 

qualidade final do conjunto de uniformes, eliminando discussões acerca da origem de 

eventuais defeitos decorrentes da incompatibilidade entre peças confeccionadas por 

fabricantes distintos. 
 

9.1.7. Importante destacar que a adoção do julgamento por lote não representa restrição 

indevida à competitividade, uma vez que o objeto possui natureza comum, é amplamente 

comercializado no mercado e existem diversos fornecedores aptos a fornecer 

integralmente todas as peças que compõem o lote, preservando-se a ampla disputa entre 

os licitantes. 
 

9.1.8. Dessa forma, considerando a necessidade de garantir a padronização estética e 

funcional dos uniformes institucionais, assegurar a uniformidade da identidade visual da 

Câmara Municipal, simplificar a gestão contratual e obter ganhos de escala capazes de 

proporcionar maior economicidade à Administração, conclui-se que a contratação por lote 

mostra-se técnica e economicamente mais vantajosa, atendendo ao interesse público e 

aos princípios da eficiência, economicidade, competitividade e planejamento previstos na 

Lei nº 14.133/2021. 
 

9.2. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO do art. 82, § 6º da Lei nº 

14.133/2021, o qual se faz pela necessidade de flexibilidade em adquirir os itens conforme 

demanda do órgão, permitindo atender de maneira precisa as solicitações de aquisição. 
 

10. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

 

10.1. Habilitação jurídica: 
 

10.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso. 
 

10.1.2. Contrato Social ou equivalente a depender da forma de constituição. 
 

10.1.2.1. Documentos pessoais do representante legal, acompanhado da 

Procuração, se for ocaso; 
 

10.1.2.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de 

todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
 

10.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
 

10.2.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional. 
 

10.2.2. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 
 

10.2.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 
 

10.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

fornecedor. 
 

10.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
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fornecedor. 
 

10.2.5.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

estadual/distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 

ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
 

10.2.6.  Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
 

10.3. Preenchimento da Declaração Única – ANEXO II. 
 

11. OBRIGAÇÕES DAS PARTES E SANÇÕES 

 

Obrigações do contratante 
 

11.1. Cumprir todas as obrigações assumidas por esta contratação, efetuando os pagamentos 

devidos nas condições estabelecidas. 
 

11.2. Realizar o acompanhamento e a fiscalização da execução desta contratação, alertando o 

executor das falhas que porventura ocorram, exigindo sua imediata correção. 
 

11.3. Aplicar as sanções administrativas, quando se façam necessárias. 
 

11.4. Manifestar-se formalmente, sempre que possível, em todos os atos relativos à execução 

do presente. 
 

11.5. Proporcionar todas as facilidades para que a empresa contratada possa fornecer seus 

serviços dentro das normas e condições estabelecidas. 
 

11.6. Esclarecer as dúvidas e indagações do Contratado, por meio da fiscalização do contrato. 
 

Obrigações do contratado 
 

11.7. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes na Ata e no Termo de 

Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 

11.7.1. Indicar nome e manter atualizado, o(s) telefone(s), fax e/ou e-mail do responsável 

para tratar de assuntos relacionados a este instrumento; 
 

11.7.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
 

11.7.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
 

11.7.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 
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vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
 

11.7.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante; 
 

11.7.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 

pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 

as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante; 
 

11.7.7. Comunicar, por escrito, ao servidor designado para acompanhar e fiscalizar a 

execução deste instrumento, qualquer anormalidade de caráter urgente, e prestar os 

esclarecimentos julgados necessários; 
 

11.7.8. Enviar a nota fiscal com a descrição do objeto, manter todas as condições 

exigidas para qualificação na contratação direta; 
 

11.7.9.  Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato; 
 

11.7.10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

Sanções 
 

11.8. O fornecedor/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas na Lei 

14.133/2021 ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, garantida a prévia 

defesa, às sanções previstas no artigo 156 e incisos da Lei 14.133/2021. 
 

12. INFRAÇÕES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS 

 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
 

12.1.1.  Der causa à inexecução parcial do contrato; 
 

12.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 

12.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 
 

12.1.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 
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12.1.5. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 
 

12.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 

12.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 

12.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

12.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 
 

12.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
 

12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 
 

12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 
 

12.2.4. Multa:  
 

12.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (zero 

virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias. 
 

12.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), 

pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 

reposição da garantia; 
 

12.2.4.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
 

12.2.4.4. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” 

de 0,5% (zero virgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da 

contratação. 
 

12.2.4.5. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima 

na alínea “c”, de 0,5% (zero virgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do 

valor da contratação. 
 

12.2.4.6. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 

0,5% (zero virgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da 

contratação. 
 

12.2.4.7. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração 
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descrita acima na alínea “d”, de 0,5% (zero virgula cinco por cento) a 30% (trinta 

por cento) do valor da contratação. 
 

12.2.4.8. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 

0,5% (zero virgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da 

contratação.   
 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 
 

12.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. 
 

12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 

12.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 

12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 

12.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem 

como os cadastrados pela empresa no SICAF. 
 

12.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no 

SICAF serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de 

desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 
 

12.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 

12.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
 

12.9.2. As peculiaridades do caso concreto; 
 

12.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 

12.9.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; e 
 

12.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
 

12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
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observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 
 

12.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, 

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
 

12.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. 
 

12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

12.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora 

Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
 

13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

13.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 87.697,14 (oitenta e sete mil, seiscentos e 

noventa e sete reais e quatorze centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 
 

13.2. Conforme valores estimados no Estudo Técnico Preliminar – ETP. 
 

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos, a saber: 

 

Poder: 01 - Poder Legislativo 
 

Órgão: 01 – Câmara Municipal 
 

Unidade Orçamentária: 02 – Secretaria da Câmara Municipal 
 

Função: 01 – Legislativa 
 

Subfunção: 122 – Administração Geral 
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Programa: 0001 – Atuação Legislativa, Administrativa e Fiscalizadora 
 

Projeto/Atividade: 20040 – Gestão da Secretaria da Câmara Municipal 
 

Categoria Econômica: 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo 
 

Fonte de Recurso: 1.500.0000000 – Recursos não vinculados de impostos 
 

Ficha da Despesa: 044 
 

15. RESPONSAVEIS PELA ELABORAÇÃO E APROVAÇÃO  

 

Considerando que o Termo de Referência foi elaborado de forma conveniente e oportuna pelo 

servidor Gabriel Pinheiro Soares, lotado no Departamento de Compras, para atender a demanda 

exposta pela Câmara Municipal de Tangará da Serra, eu, Edmilson Porfírio, Presidente da 

Câmara Municipal, aprovo o referido Termo. 

 
 

Tangará da Serra/MT, 06 de julho de 2026. 
 
 
 

Edmilson Porfirio 
Presidente da Câmara Municipal 

Gabriel Pinheiro Soares 
Compras 
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APÊNDICE A DO ANEXO I 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

1) DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE  

A presente contratação tem por objetivo a aquisição futura e eventual de uniformes 

institucionais destinados aos servidores da Câmara Municipal de Tangará da Serra/MT, 

visando promover a padronização visual, identificação funcional, organização 

administrativa, fortalecimento da imagem institucional e melhores condições de 

apresentação dos servidores no exercício de suas atividades. 
 

A utilização de uniformes institucionais contribui para a identificação imediata dos 

servidores pelos cidadãos, visitantes e demais usuários dos serviços públicos, 

proporcionando maior segurança, credibilidade e profissionalismo no atendimento ao 

público e nas atividades internas e externas desenvolvidas pela Câmara Municipal. 
 

Além disso, a padronização das vestimentas auxilia na valorização institucional, 

reforçando a identidade visual do Poder Legislativo Municipal e promovendo melhores 

condições de trabalho aos servidores. 
 

A contratação na forma de Registro de Preços se justifica pela necessidade de reposição 

e/ou fornecimento inicial de vestuário adequado, considerando o desgaste natural das 

peças ao longo do tempo, bem como a eventual ampliação do quadro de servidores. 

Dessa forma, a aquisição pretendida alinha-se ao interesse público, garantindo melhores 

condições de trabalho aos servidores e contribuindo para a eficiência na prestação dos 

serviços públicos. 
 

A padronização do vestuário funcional contribui diretamente para a adequada 

identificação dos servidores no exercício de suas atividades, promovendo maior 

segurança, organização e transparência no atendimento ao público. Além disso, reforça a 

identidade institucional do órgão, transmitindo imagem de profissionalismo, zelo e 

credibilidade perante a sociedade.  
 

Ressalta-se que o uso de uniformes é medida que favorece a disciplina interna, a 

padronização visual e a valorização do servidor público, além de facilitar o controle de 

acesso às dependências da Câmara, especialmente em eventos oficiais, sessões 

plenárias e atividades externas. 

2) ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO  

A presente contratação encontra-se alinhada às necessidades administrativas e 

operacionais da Câmara Municipal de Tangará da Serra, especialmente no que se refere 

à padronização visual institucional, identificação funcional dos servidores e melhoria da 

imagem institucional perante a sociedade. 

http://www.tangaradaserra.mt.leg.br/
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Contudo, registra-se que a presente demanda não constou inicialmente no Plano de 

Contratações Anual (PCA) vigente, em razão de sua superveniência após a consolidação 

do planejamento anual da Administração, bem como pela necessidade administrativa 

identificada posteriormente pelos setores competentes. 
 

Ressalta-se que a ausência da previsão no PCA não inviabiliza a contratação, desde que 

devidamente justificada, observados os princípios do interesse público, eficiência e 

continuidade administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
 

Ademais, a Administração adotará as providências necessárias para que demandas 

semelhantes sejam devidamente avaliadas e inseridas nos próximos ciclos de 

planejamento institucional, promovendo seu adequado registro no futuro Plano de 

Contratações Anual, em observância ao fortalecimento das práticas de governança e 

planejamento das contratações públicas. 

3) LEVANTAMENTO DAS SOLUÇÕES DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA 
ESCOLHA  

Em atendimento ao disposto no art. 18, §1º, inciso V, da Lei nº 14.133/2021, procedeu-se 

à análise das possíveis soluções disponíveis no mercado para atendimento da 

necessidade administrativa relacionada à padronização visual e identificação funcional 

dos servidores da Câmara Municipal de Tangará da Serra. Após levantamento técnico, 

foram identificadas as seguintes alternativas: 
 

Alternativa 1 - Concessão de auxílio financeiro aos servidores para aquisição 

individual de vestimentas 
 

Foi considerada a possibilidade de concessão de auxílio financeiro ou verba indenizatória 

aos servidores para aquisição individual de roupas padronizadas. Todavia, a solução 

apresenta diversas limitações, dentre elas: 
 

• dificuldade de padronização efetiva das peças; 

• ausência de controle de qualidade; 

• divergências de tonalidades, modelos e materiais; 

• dificuldade de fiscalização; 

• risco de descaracterização da identidade visual institucional; 

• aumento da complexidade administrativa para controle da utilização dos recursos. 
 

Além disso, a solução não garante uniformidade estética adequada nem atendimento 

integral à identidade visual institucional da Câmara Municipal. Assim, a alternativa não se 

mostra a mais eficiente nem a mais vantajosa para a Administração Pública. 
 

Alternativa 2 - Contratação de empresa especializada para fornecimento de 

uniformes padronizados 
 

http://www.tangaradaserra.mt.leg.br/
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A segunda alternativa consiste na contratação de empresa especializada para confecção 

e fornecimento de uniformes institucionais padronizados, conforme especificações 

técnicas definidas pela Administração. A solução apresenta as seguintes vantagens: 
 

• padronização visual adequada; 

• fortalecimento da identidade institucional; 

• melhor identificação funcional dos servidores; 

• controle de qualidade dos materiais; 

• economicidade decorrente da aquisição em escala; 

• maior eficiência administrativa; 

• facilidade de fiscalização contratual; 

• maior durabilidade das peças; 

• atendimento uniforme às necessidades dos servidores. 
 

Além disso, o mercado apresenta ampla disponibilidade de fornecedores aptos à 

execução do objeto, favorecendo a competitividade e possibilitando obtenção de proposta 

mais vantajosa para a Administração. 
 

Alternativa 3 - Locação de uniformes institucionais 
 

Também foi analisada a possibilidade de contratação de empresa especializada na 

locação de uniformes. Contudo, a solução mostrou-se inadequada à realidade 

administrativa da Câmara Municipal, considerando: 
 

• baixa vantajosidade econômica para o quantitativo estimado; 

• necessidade contínua de manutenção contratual; 

• custo recorrente mensal; 

• menor flexibilidade para reposições; 

• dependência operacional contínua da contratada. 
 

Além disso, a locação é mais comum em atividades operacionais específicas que 

demandam higienização industrial contínua, situação que não se aplica integralmente às 

atividades administrativas desempenhadas pelos servidores da Câmara Municipal. 
 

Após análise comparativa das alternativas disponíveis, conclui-se que a solução mais 

adequada, eficiente e vantajosa para atendimento da necessidade administrativa consiste 

na contratação de empresa especializada para confecção e fornecimento de uniformes 

institucionais padronizados. 
 

A solução atende plenamente ao interesse público, garantindo padronização visual, 

fortalecimento institucional, economicidade, eficiência administrativa e adequada 

identificação funcional dos servidores da Câmara Municipal de Tangará da Serra/MT. 

4) DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

http://www.tangaradaserra.mt.leg.br/
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A contratação deverá observar requisitos mínimos de qualidade, durabilidade, conforto, 

padronização e funcionalidade, visando assegurar que os uniformes institucionais 

atendam adequadamente às necessidades operacionais e à representação institucional 

da Câmara Municipal de Tangará da Serra. 
 

Considerando a finalidade institucional do objeto, os uniformes deverão possuir elevado 

padrão de qualidade, tanto no tecido utilizado quanto nos materiais e técnicas 

empregados em sua fabricação, garantindo boa apresentação visual, resistência ao uso 

contínuo e conforto aos servidores durante a jornada de trabalho. 
 

Os requisitos mínimos da contratação compreendem: 
 

Qualidade do tecido 
 

Os tecidos utilizados deverão apresentar excelente qualidade, resistência e durabilidade, 

sendo compatíveis com o uso diário e contínuo pelos servidores públicos. Deverão 

possuir características adequadas de: 
 

• resistência ao desgaste natural; 

• baixa incidência de deformações após lavagens; 

• manutenção da coloração original; 

• conforto térmico e boa respirabilidade; 

• toque confortável e resistência ao desbotamento; 

• facilidade de higienização e secagem. 
 

Os materiais empregados deverão ser compatíveis com padrões normalmente utilizados 

em uniformes corporativos e institucionais de alta qualidade. 
 

Qualidade da confecção 
 

As peças deverão ser confeccionadas com elevado padrão de acabamento, observando: 
 

• costuras reforçadas e alinhamento adequado; 

• ausência de defeitos de fabricação; 

• resistência nas junções e acabamentos; 

• qualidade nos processos de corte e costura; 

• uniformidade entre as peças fornecidas. 
 

Não serão aceitas peças com: 
 

• costuras tortas e falhas de acabamento; 

• manchas e diferenças significativas de tonalidade; 

• tecidos transparentes e fios soltos; 

• deformidades e estampas ou bordados defeituosos. 
 

Padronização visual e identidade institucional 
 

http://www.tangaradaserra.mt.leg.br/


 
GABINETE DO PRESIDENTE 

 

CÂMARA MUNICIPAL 
Tangará da Serra -   Estado de Mato Grosso 

www.tangaradaserra.mt.leg.br 
 

 

Rua Júlio Martinez Benevides, 195-S, Centro -  65-3311-4600 - 78300-900 Tangará da Serra-MT 

Os uniformes deverão seguir padrão visual previamente definido pela Administração, 

contendo: 

• cores institucionais; 

• logomarca ou brasão oficial da Câmara Municipal; 

• layout padronizado; 

• uniformidade estética entre todas as peças. 
 

As cores deverão possuir boa fixação, resistência ao desbotamento e uniformidade entre 

os lotes fornecidos. Os bordados ou demais formas de personalização deverão apresentar 

excelente acabamento e durabilidade, sem desprendimentos ou desgaste prematuro. 
 

Conforto e ergonomia 
 

Os uniformes deverão proporcionar conforto e mobilidade aos servidores durante a 

execução das atividades laborais, considerando: 
 

• modelagem adequada e disponibilidade de diversos tamanhos; 

• caimento apropriado e tecidos adequados ao clima regional; 

• ausência de materiais que causem desconforto excessivo. 
 

A contratada deverá disponibilizar grade de tamanhos suficiente para atendimento 

adequado dos servidores. 
 

Garantia e controle de qualidade 
 

A contratada deverá garantir a substituição de peças que apresentem defeitos de 

fabricação, vícios de qualidade, divergência de tamanhos ou desconformidade com as 

especificações estabelecidas. A Administração poderá realizar conferência e fiscalização 

dos produtos no ato do recebimento, podendo rejeitar total ou parcialmente itens que não 

atendam aos requisitos mínimos estabelecidos no Termo de Referência. 
 

Capacidade técnica da contratada 
 

A futura contratada deverá demonstrar aptidão para fornecimento do objeto, mediante 

comprovação de experiência compatível com fornecimento de uniformes corporativos ou 

institucionais, observadas as exigências previstas no processo licitatório. A empresa 

deverá possuir capacidade operacional suficiente para cumprir os prazos, quantitativos e 

padrões de qualidade exigidos pela Administração Pública.  

5) ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS  

As quantidades e especificações foram definidas com base em levantamento interno 

realizado pela Administração, considerando o número de servidores efetivos, servidores 

comissionados, necessidade de reposição e quantidade mínima de peças por servidor, 

conforme quadro demonstrativo em anexo. A estimativa considerou margem razoável 

para reposições futuras e eventuais admissões durante a vigência contratual. 

http://www.tangaradaserra.mt.leg.br/
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ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA QUANT. 

1 

Camisa social masculina manga longa - Especificações: 
SLIM FIT, tricoline ibiza 75% poliéster, 21% algodão e 4% 
elastano, gramatura 148 g/m², patte aplicado com botões 
transparente, botão da gola embutido, punho de canto com 
dois botões para ajuste e bolso frontal no lado esquerdo 
com bordado do brasão da Câmara, tamanhos variados. 
Deverá conter etiqueta contendo, no mínimo, as seguintes 
informações: composição do tecido, instruções de lavagem 
e conservação, tamanho da peça. COR: Igual ou similar a 
DOPTEX:  ACQUA 001-2128. Costuras reforçadas nas 
laterais e mangas, Costura dupla ou reforçada nas áreas 
de maior esforço, Linha resistente e de cor compatível com 

o tecido. Tamanhos diversos (P/M/G/G1/G2/G3). 

90 

2 

Camisa social feminina manga longa - Especificações: 
tricoline ibiza 75% poliéster, 21% algodão e 4% elastano, 
gramatura 148 g/m², patte aplicado com botões duplo e 
transparente, punho de canto com dois botões para ajuste e 
bolso frontal no lado esquerdo com bordado do brasão da 
Câmara, acinturada com recorte nas costas para melhor 
acinturamento da peça, tamanhos variados. Deverá conter 
etiqueta contendo, no mínimo, as seguintes informações: 
composição do tecido, instruções de lavagem e 
conservação, tamanho da peça. COR: Igual ou similar a 
DOPTEX:  ACQUA 001-2128. Costuras reforçadas nas 
laterais e mangas, costura dupla ou reforçada nas áreas de 
maior esforço, Linha resistente e de cor compatível com o 

tecido. Tamanhos diversos (P/M/G/G1/G2/G3). 

76 

3 

Camisa social masculina manga curta - Especificações: 
SLIM FIT, tricoline ibiza 75% poliéster, 21% algodão e 4% 
elastano, gramatura 148 g/m², patte aplicado com botões 
transparente, botão da gola embutido, punho de canto 
com dois botões para ajuste e bolso frontal no lado 
esquerdo com bordado do brasão da Câmara, tamanhos 
variados. Deverá conter etiqueta contendo, no mínimo, as 
seguintes informações: composição do tecido, instruções 
de lavagem e conservação, tamanho da peça. COR: Igual 
ou similar a DOPTEX:  ACQUA 001-2128. Costuras 
reforçadas nas laterais e mangas, Costura dupla ou 
reforçada nas áreas de maior esforço, Linha resistente e 
de cor compatível com o tecido. Tamanhos diversos 

(P/M/G/G1/G2/G3). 

90 

4 

Camisa social feminina manga curta - Especificações: 
tricoline ibiza 75% poliéster, 21% algodão e 4% elastano, 
gramatura 148 g/m², patte aplicado com botões duplo e 
transparente, punho de canto com dois botões para ajuste 
e bolso frontal no lado esquerdo com bordado do brasão da 
Câmara, acinturada com recorte nas costas para melhor 
acinturamento da peça, tamanhos variados. Deverá conter 
etiqueta contendo, no mínimo, as seguintes informações: 
composição do tecido, instruções de lavagem e 
conservação, tamanho da peça. COR: Igual ou similar a 
DOPTEX:  ACQUA 001-2128. Costuras reforçadas nas 
laterais e mangas, costura dupla ou reforçada nas áreas de 

maior esforço, Linha resistente e de cor compatível com o tecido. Tamanhos diversos 
(P/M/G/G1/G2/G3). 

76 

http://www.tangaradaserra.mt.leg.br/
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5 

Camiseta gola polo feminina - Especificações: manga 
curta, modelo baby look, tecido PIQUET PV Antipilling 65% 
poliéster com 35% de viscose, gola de PV, com 2 botões de 
abertura frontal, botão na cor da camiseta. Brasão da 
Câmara e identificação do poder legislativo bordado em alta 
qualidade e cores legítimas, tamanhos variados. Deverá 
conter etiqueta contendo, no mínimo, as seguintes 
informações: composição do tecido, instruções de lavagem e 
conservação, tamanho da peça. Vivo na barra da manga na 
cor verde bandeira. COR: preta. Acabamento reforçado na 
gola e nos ombros. Costuras reforçadas nas laterais e 
mangas, Costura dupla ou reforçada nas áreas de maior 
esforço, Linha resistente e de cor compatível com o tecido. 

Tamanhos diversos (P/M/G/G1/G2/G3). 

38 

6 

Camiseta gola polo masculina - Especificações: manga 
curta, modelo tradicional, tecido PIQUET PV Antipilling 65% 
poliéster com 35% de viscose, gola de PV, com 2 botões de 
abertura frontal, botão na cor da camiseta. Brasão da 
Câmara e identificação do poder legislativo bordado em alta 
qualidade e cores legítimas, tamanhos variados. Deverá 
conter etiqueta contendo, no mínimo, as seguintes 
informações: composição do tecido, instruções de lavagem 
e conservação, tamanho da peça. Vivo na barra da manga 
na cor verde bandeira. COR: preta. Costuras reforçadas nas 
laterais e mangas, Costura dupla ou reforçada nas áreas de 
maior esforço, Linha resistente e de cor compatível com o 
tecido. Tamanhos diversos (P/M/G/G1/G2/G3). 

45 

7 

Calça social feminina - Especificações: Calça tradicional reta, 
fechamento com zíper frontal e 2 botões, cós largo, 6 
passadores de cinto, tamanhos variados, tecido TWO WAY, 2 
bolsos frontais e 2 falsos bolsos traseiros, cor preta, tamanhos 
variados. Costuras reforçadas nas laterais, Costura dupla ou 
reforçada nas áreas de maior esforço, Linha resistente e de cor 
compatível com o tecido. 

76 

8 

Calça social masculina - Especificações: Calça tradicional, 
fechamento com zíper frontal e 1 botão, 6 passadores de cinto, 
tecido oxford, 2 bolsos frontais e 2 bolsos traseiros com 
fechamento em botão, cor preta, tamanhos variados. Costuras 
reforçadas nas laterais, Costura dupla ou reforçada nas áreas 
de maior esforço, Linha resistente e de cor compatível com o 
tecido. 90 

http://www.tangaradaserra.mt.leg.br/
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9 

Saia social feminina - Especificações: saia secretária. tecido 
TWO WAY, zíper na lateral/traseira, cor preta, tamanhos: 
variados. Costuras reforçadas nas laterais, Costura dupla ou 
reforçada nas áreas de maior esforço, Linha resistente e de 
cor compatível com o tecido. 

38 

10 

Vestido social manga curta - Especificações: vestido social, 
tecido TWO WAY, gola em V, com brasão da câmara bordado, 
cor preta, tamanhos variados. Costuras reforçadas nas laterais 
e mangas, Costura dupla ou reforçada nas áreas de maior 
esforço, Linha resistente e de cor compatível com o tecido. 
 
 
 
 
 
 
 
 

38 

  

6) ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

A Presidência deferiu aquisição uniformes institucionais para os servidores da Câmara 

Municipal de Tanga da Serra. 
 

Metodologia adotada na pesquisa de preços 
 

Para definição do preço estimado da contratação e verificação da compatibilidade com os 

valores praticados no mercado, foi realizada pesquisa de preços, em estrita observância 

ao disposto no art. 6º, incisos I, II e III, do Decreto nº 1.324/2026. A pesquisa contemplou: 
 

a) Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana e/ou média do item 

correspondente nos sistemas oficiais de governo, Painel de Preços, Sistema Radar do TCE-

MT ou por consulta de preços no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 
 

b) Contratações similares realizadas pela Administração nos últimos 12 meses anteriores à 

data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registros de preços, observado o 

índice de atualização de preços correspondente; 
 

c) Pesquisa direta com no mínimo 03 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de 

cotação, por meio de ofício, e-mail ou outro meio eletrônico, desde que seja apresentada 

justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos 

com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; 
 

Ressalta-se que a adoção dessas fontes atende aos critérios de diversificação e 

http://www.tangaradaserra.mt.leg.br/
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confiabilidade previstos no Decreto nº 1.324/2026, contribuindo para a obtenção de 

preços compatíveis com o mercado, bem como para a mitigação de riscos de distorções 

ou sobrepreço. 
 

Em relação à pesquisa direta com fornecedores, realizada mediante solicitação formal de 

cotação, cumpre esclarecer que, em razão da natureza específica do material objeto da 

contratação e da necessidade de confirmar previamente sua efetiva disponibilidade 

comercial, as consultas foram realizadas através de e-mail, com apresentação de ofício 

físico assinado pelo servidor responsável. 
 

A escolha dos fornecedores consultados para composição da pesquisa de preços 

observou critérios objetivos relacionados à capacidade potencial de atendimento ao 

objeto. Considerando especificidades do item a ser contratado, procedeu-se à busca ativa 

de fornecedores atuam no segmento correspondente e à disponibilidade do objeto 

compatível com as especificações definidas pela Administração. 
 

Preço estimado 
 

Para fins de definição do valor estimado da presente contratação, adotou-se o preço 

médio como metodologia de consolidação dos valores obtidos na pesquisa de preços, por 

se tratar de critério adequado para refletir o comportamento do mercado e proporcionar 

maior segurança na formação do orçamento estimativo. A escolha dessa metodologia 

observa os princípios da economicidade, razoabilidade e vantajosidade, previstos na Lei 

nº 14.133/2021, bem como as boas práticas de planejamento das contratações públicas. 
 

Assim, a utilização do preço médio dos valores válidos coletados permite reduzir efeitos 

decorrentes de valores isolados ou discrepantes e produzir estimativa mais equilibrada e 

representativa das condições efetivamente praticadas no mercado para prestação de 

serviços. 
 

Com base nas informações obtidas, foi elaborado o seguinte quadro comparativo de 

preços, com hiperlink para acesso as fontes obtidas: 
 

ITEM 
DESCRIÇÃO 
RESUMIDA 

COTAÇÃO 
1 

COTAÇÃO 
2 

COTAÇÃO 
2 

QUANT. 
VALOR 
MÉDIO 

VALOR 
TOTAL 

1 

CAMISA 

SOCIAL 

MASCULINA - 

MANGA LONGA 

R$ 157,75 R$ 160,00 R$ 165,00 90 R$ 160,92 R$ 14.482,80 

2 

CAMISA 

SOCIAL 

FEMININA - 

MANGA LONGA 

R$ 141,81 R$ 144,00 R$ 150,00 76 R$ 145,27 R$ 11.040,52 

3 

CAMISA 

SOCIAL 

MASCULINA - 

MANGA CURTA 

R$ 126,70 R$ 136,00 R$ 149,90 90 R$ 137,53 R$ 12.377,70 

http://www.tangaradaserra.mt.leg.br/
https://drive.google.com/file/d/18pcUjb94SlF-q1QkPSHdkNOWhOLzgrpC/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1XAi4YaAsAOVkS-Ts0QEyTQusFDFqhZIb/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1N8Nm45BKMNPLdSWuh8HAVbSLvs7pOVG0/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/18pcUjb94SlF-q1QkPSHdkNOWhOLzgrpC/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1wvmpqsq8KiBK7wGqeXpUu45OebCnrds7/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1N8Nm45BKMNPLdSWuh8HAVbSLvs7pOVG0/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1N8Nm45BKMNPLdSWuh8HAVbSLvs7pOVG0/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1j7cTXyLI84ibdKpt8uqfgtYccBoXll48/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1sgj9NF1fs9OxWcj4VqfsaGdJYe-gIRH6/view?usp=sharing
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4 

CAMISA 

SOCIAL 

FEMININA - 

MANGA CURTA 

R$ 116,10 R$ 125,40 R$ 126,70 76 R$ 122,73 R$ 9.327,48 

5 

CAMISETA 

GOLA POLO 

FEMININA - 

MANGA CURTA 

R$ 95,73 R$ 114,09 R$ 120,00 38 R$ 109,94 R$ 4.177,72 

6 

CAMISETA 

GOLA POLO 

MASCULINA - 

MANGA CURTA 

R$ 113,96 R$ 120,00 R$ 124,07 45 R$ 119,34 R$ 5.370,30 

7 

CALÇA SOCIAL 

FEMININA - 

CALÇA 

TRADICIONAL 

RETA 

R$ 93,61 R$ 110,00 R$ 140,00 76 R$ 114,54 R$ 8.705,04 

8 

CALÇA SOCIAL 

MASCULINA - 

CALÇA 

TRADICIONAL 

R$ 139,19 R$ 140,00 R$ 180,00 90 R$ 153,06 R$ 13.775,40 

9 

SAIA SOCIAL 

FEMININA - 

SAIA 

SECRETÁRIA 

R$ 68,47 R$ 80,00 R$ 95,00 38 R$ 81,15 R$ 3.083,70 

10 

VESTIDO 

SOCIAL 

MANGA CURTA 

- VESTIDO 

SOCIAL 

R$ 125,00 R$ 139,30 R$ 157,98 38 R$ 140,96 R$ 5.356,48 

TOTAL 
R$ 

87.697,14 

 

Dessa forma, conclui-se que a adoção do preço médio como parâmetro de consolidação 

da pesquisa de preços mostra-se técnica e administrativamente adequada para estimar o 

valor da contratação, assegurando maior aderência à realidade do mercado e maior 

robustez ao processo de contratação pública. 
 

Memorial de cotações 
 

O Memorial de Cotações apresenta, de forma comparativa e sistematizada, os valores 

unitários obtidos por meio de pesquisa de preços para o objeto da contratação pretendida. 

A tabela consolida referências provenientes de contratações públicas similares realizadas 

pela administração nos últimos 12 (doze) meses anteriores a presente data, 

demonstrando assim os valores praticados no mercado. 
 

O documento tem como finalidade subsidiar a análise técnica e estatística dos preços, 

permitindo a verificação da compatibilidade mercadológica, identificação de eventuais 

discrepâncias e formação do valor estimado da contratação. O Memorial de Cotações 

http://www.tangaradaserra.mt.leg.br/
https://drive.google.com/file/d/1g6G6FTVC4NN1oL8RW7oX7dxheS6ELQW5/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1jK_3azOwTwcUk9lymDVFW2HMTO2A412E/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1N8Nm45BKMNPLdSWuh8HAVbSLvs7pOVG0/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/18NKyFnxrUg0d9RzGEGAjWKsfljKvdNcE/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/18pcUjb94SlF-q1QkPSHdkNOWhOLzgrpC/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1R3R3c2cKgAef-qKePALKCL4vOVdXzQ7z/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/18pcUjb94SlF-q1QkPSHdkNOWhOLzgrpC/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1R3R3c2cKgAef-qKePALKCL4vOVdXzQ7z/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1MZ0044dAQp2sNfSYwWVFhFdk6ijoty3e/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/18pcUjb94SlF-q1QkPSHdkNOWhOLzgrpC/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1yjXTRmugJ7niyy8RXTpD0cP0KH4_Qmbm/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1XAi4YaAsAOVkS-Ts0QEyTQusFDFqhZIb/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/18pcUjb94SlF-q1QkPSHdkNOWhOLzgrpC/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1yjXTRmugJ7niyy8RXTpD0cP0KH4_Qmbm/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1XAi4YaAsAOVkS-Ts0QEyTQusFDFqhZIb/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/18pcUjb94SlF-q1QkPSHdkNOWhOLzgrpC/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1l1gsnzvmlQmsLtAQ1ejYZXmRJvTSAyX6/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1EmhgP7xs0fj3PR77S2w1mMv9aUK5seyH/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1vjN3FrccaV6_2z9BZMwwnaQ7X0_lcAk0/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1RjEPIrcuTL8QUlF6rLSBrx-Ib-W4-gzb/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/11olwHRhQ0NJA1aV5Klw0xNblM6H0vuD5/view?usp=sharing
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segue anexo para apreciação. 
 

Memorial de cálculo 
 

O Memorial de Cálculo consolida os valores considerados tecnicamente válidos, após a 

exclusão das propostas incompatíveis, aplicando-se critérios estatísticos destinados a 

verificar a consistência e a confiabilidade da amostra, tais como: média aritmética, 

mediana, coeficiente de variação. 
 

Nos termos do art. 8º, § 4º, inciso I, do Decreto nº 1.324/2026, o coeficiente de variação 

apurado não pode ser superior a 30%, limite este rigorosamente observado. Observa-se 

que, para todos os itens analisados, foram aplicados critérios estatísticos objetivos, 

contemplando média aritmética, mediana, identificação dos menores e maiores valores e 

apuração do coeficiente de variação, possibilitando avaliar o nível de dispersão dos 

preços coletados e a confiabilidade da amostra. 
 

QUADRO COMPARATIVO DE PREÇOS – SANEAMENTO DE PREÇOS 

ITEM 1º PARÂM. 2º PARÂM. 3º PARÂM. MÉDIA MEDIANA 
MENOR 
 VALOR 

MAIOR  
VALOR 

COEFICIENTE  
DE VARIAÇÃO 

 1   R$ 157,75  R$ 160,00  R$ 165,00   R$ 160,92 R$ 160,00 R$ 157,75  R$ 165,00 2% 

2 R$ 141,81 R$ 144,00 R$ 150,00 R$ 145,27 R$ 144,00 R$ 141,81 R$ 150,00 2% 

3 R$ 126,70 R$ 136,00 R$ 149,90 R$ 137,53 R$ 136,00 R$ 126,70 R$ 149,90 7% 

4 R$ 116,10 R$ 125,40 R$ 126,70 R$ 122,73 R$ 125,40 R$ 116,110 R$ 126,70 4% 

5 R$ 95,73 R$ 114,09 R$ 120,00 R$ 109,94 R$ 114,09 R$ 95,73 R$ 120,00 9% 

6 R$ 113,96 R$ 120,00 R$ 124,07 R$ 119,34 R$ 120,00 R$ 113,96 R$ 124,07 3% 

7 R$ 93,61 R$ 110,00 R$ 140,00 R$ 114,54 R$ 110,00 R$ 93,61 R$ 140,00 17% 

http://www.tangaradaserra.mt.leg.br/
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8 R$ 139,19 R$ 140,00 R$ 180,00 R$ 153,06 R$ 140,00 R$ 139,19 R$ 180,00 12% 

9 R$ 68,47 R$ 80,00 R$ 95,00 R$ 81,16 R$ 80,00 R$ 68,47 R$ 95,00 13% 

10 R$ 125,00 R$ 139,90 R$ 157,98 R$ 140,96 R$ 139,90 R$ 125,00 R$ 157,98 10% 

 

De modo geral, a análise demonstra que os preços coletados apresentam coerência com 

a realidade mercadológica, refletindo parâmetros adequados de economicidade, 

razoabilidade e viabilidade de execução do objeto, fornecendo base técnica segura para 

definição dos valores estimados da contratação. 
 

Verifica-se que o coeficiente de variação apurado é de 2 a 17%, permanecendo, portanto, 

dentro do limite máximo de 30% estabelecido no art. 8º, § 4º, inciso I, do Decreto nº 

1.324/2026, demonstrando consistência estatística e homogeneidade dos valores 

considerados válidos. 
 

Conclusão 
 

Assim, a partir da pesquisa de preços realizada, o valor unitário de referência estimado 

para a contratação é baseado no preço médio dos valores obtidos, sendo o valor total 

estimado da contratação de R$ 87.697,14 (oitenta e sete mil, seiscentos e noventa e sete 

reais e quatorze centavos), correspondente à multiplicação do preço unitário pela 

quantidade de itens. 
 

Cumpre destacar que a contratação em questão se enquadra na hipótese de Pregão 

Eletrônico, com Registro de Preços, conforme disposta no art. 29, da Lei nº 

14.133/2021, por tratar-se de aquisição de objetos com padrões de desempenho e 

qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações 

usuais de mercado. 

7) DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA 
TÉCNICA 

A solução consiste na futura e eventual contratação, por meio do Sistema de Registro de 

Preços, de empresa especializada no fornecimento de uniformes institucionais destinados 

aos servidores e colaboradores da Câmara Municipal de Tangará da Serra/MT, 

compreendendo a confecção, personalização e entrega dos itens conforme 

especificações técnicas, quantitativos estimados e identidade visual institucional 

previamente definidos pela Administração neste Estudo Técnico Preliminar. 
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A adoção do Sistema de Registro de Preços mostra-se adequada em razão da 

necessidade de aquisições parceladas e da possibilidade de reposição de peças ao longo 

da vigência da ata, evitando a formação de estoques excessivos, reduzindo desperdícios 

e permitindo maior eficiência na gestão dos recursos públicos. 
 

Os uniformes deverão ser confeccionados com materiais de qualidade compatíveis com o 

uso contínuo, observando critérios de durabilidade, conforto, resistência, padronização 

visual e adequação às atividades desempenhadas pelos servidores, garantindo a 

preservação da imagem institucional e a identificação funcional perante a sociedade. 
 

Quanto à manutenção, por se tratar de bens de consumo, não há necessidade de 

manutenção preventiva ou corretiva especializada. A conservação dos uniformes ocorrerá 

mediante procedimentos ordinários de lavagem e armazenamento pelos usuários, 

conforme orientações do fabricante. 
 

No tocante à assistência técnica, a contratada deverá assegurar a substituição ou 

correção, sem ônus para a Administração, de produtos que apresentem defeitos de 

fabricação, inconformidades com as especificações técnicas, falhas de personalização, 

divergências de tamanho ou quaisquer vícios que comprometam sua utilização, 

observados os prazos e condições estabelecidos no instrumento convocatório e na 

legislação aplicável. 
 

Dessa forma, a solução proposta contempla todo o ciclo de vida do objeto, desde a 

produção e fornecimento dos uniformes até eventual reposição decorrente de defeitos ou 

necessidades supervenientes, assegurando economicidade, eficiência administrativa e 

adequada padronização institucional. 

8) NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO, ASSISTÊNCIA TÉCNICA E OUTROS 

Considerando a natureza do objeto, consistente no fornecimento de uniformes 

institucionais, não se verifica a necessidade de manutenção preventiva ou corretiva 

especializada, uma vez que os itens se caracterizam como bens de consumo destinados 

ao uso cotidiano dos servidores. 
 

A conservação dos uniformes será realizada pelos próprios usuários, mediante 

procedimentos comuns de higienização e armazenamento, observadas as instruções de 

lavagem e cuidados fornecidas pelo fabricante, visando à preservação da durabilidade, 

aparência e funcionalidade das peças. 
 

No que se refere à assistência técnica, a contratada deverá garantir a substituição, sem 

quaisquer ônus para a Administração, dos produtos que apresentarem defeitos de 

fabricação, falhas na costura, desbotamento prematuro, erros de personalização, 

inconformidade de tamanhos ou qualquer divergência em relação às especificações 

estabelecidas no Termo de Referência, durante o prazo de garantia legal aplicável. 
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Adicionalmente, a empresa contratada deverá disponibilizar suporte para eventuais 

ajustes decorrentes de inconsistências verificadas no momento do recebimento dos 

materiais, assegurando a plena adequação dos uniformes às necessidades institucionais 

e aos padrões de qualidade exigidos pela Câmara Municipal de Tangará da Serra/MT. 
 

Dessa forma, conclui-se que a principal obrigação pós-fornecimento restringe-se à 

garantia da qualidade dos produtos entregues e à pronta substituição de itens defeituosos 

ou em desacordo com as especificações contratadas, inexistindo demanda por serviços 

contínuos de manutenção ou assistência técnica especializada.  

9) JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO  

A presente contratação admite o parcelamento da solução, nos termos do art. 40, inciso 

V, “b”, da Lei nº 14.133/2021, considerando a natureza divisível do objeto e a inexistência 

de prejuízo ao conjunto da execução contratual. 
 

Os uniformes institucionais compreendem diferentes tipos de peças, tamanhos e 

características específicas, permitindo o fornecimento de forma parcelada ao longo da 

vigência da Ata de Registro de Preços, conforme a efetiva necessidade da Câmara 

Municipal de Tangará da Serra/MT. Tal medida evita a formação de estoques excessivos, 

reduz o risco de desperdícios decorrentes de alterações no quadro de servidores e 

possibilita melhor adequação das aquisições às demandas supervenientes da 

Administração. 
 

Sob o aspecto econômico, o parcelamento das entregas promove maior racionalidade na 

aplicação dos recursos públicos, permitindo que as aquisições ocorram apenas quando 

efetivamente necessárias, sem comprometer a padronização visual e a identidade 

institucional dos uniformes. 
 

Quanto ao parcelamento da adjudicação por itens ou grupos, a Administração poderá 

adotar a solução que se mostrar mais vantajosa no momento da elaboração do Termo de 

Referência, observando-se a ampliação da competitividade, a obtenção da proposta mais 

vantajosa e a manutenção da uniformidade dos materiais, tecidos, cores e processos de 

personalização empregados. 
 

Assim, conclui-se que o parcelamento da execução contratual, mediante fornecimento sob 

demanda por meio do Sistema de Registro de Preços, mostra-se técnica e 

economicamente adequado, atendendo aos princípios da eficiência, economicidade, 

planejamento e interesse público.  

9) RESULTADOS PRETENDIDOS  

Com a presente contratação, pretende-se assegurar a adequada padronização visual dos 

servidores da Câmara Municipal de Tangará da Serra/MT, fortalecendo a identidade 

institucional, a identificação funcional e a imagem da Administração perante a sociedade. 
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Busca-se, ainda, proporcionar melhores condições de trabalho aos servidores, mediante o 

fornecimento de uniformes confeccionados com materiais de qualidade, conforto e 

durabilidade compatíveis com as atividades desempenhadas, contribuindo para o bem-

estar, a segurança e a valorização dos profissionais. 
 

A adoção do Sistema de Registro de Preços permitirá maior eficiência na gestão dos 

recursos públicos, possibilitando aquisições conforme a demanda efetiva, evitando 

estoques desnecessários, reduzindo desperdícios e garantindo maior flexibilidade para 

reposições e atendimento de necessidades supervenientes durante a vigência da ata. 
 

Entre os principais resultados esperados, destacam-se: 
 

• Padronização e fortalecimento da identidade visual institucional; 

• Melhoria da identificação dos servidores perante o público e demais órgãos; 

• Maior conforto, praticidade e adequação dos uniformes às atividades exercidas; 

• Racionalização dos gastos públicos por meio de aquisições sob demanda; 

• Redução de desperdícios e de custos relacionados à formação de estoques 

excessivos; 

• Garantia da continuidade do fornecimento e da reposição de peças quando 

necessário; 

• Atendimento aos princípios da eficiência, economicidade e planejamento 

previstos na Lei nº 14.133/2021. 
 

Dessa forma, a contratação almeja promover ganhos operacionais, administrativos e 

institucionais, assegurando a disponibilização contínua de uniformes adequados às 

necessidades da Câmara Municipal e contribuindo para a melhoria da prestação dos 

serviços públicos.  

10) PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS  

Para a adequada implementação da solução proposta, a Administração deverá adotar 

previamente as seguintes providências: 
 

a) Elaborar o Termo de Referência contendo as especificações técnicas dos uniformes, 

padrões de qualidade, tipos de tecidos, cores, modelos, formas de personalização e 

demais requisitos necessários à contratação, com base neste Estudo Técnico Preliminar; 
 

b) Realizar o levantamento atualizado das necessidades dos setores administrativos, 

identificando quantitativos estimados, tamanhos e eventuais demandas específicas dos 

servidores, a fim de subsidiar a formação da Ata de Registro de Preços; 
 

c) Disponibilizar à futura contratada os elementos da identidade visual institucional, 

incluindo logotipos, cores oficiais e orientações de aplicação, garantindo a padronização 

dos uniformes; 
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d) Designar servidores responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e recebimento 

dos materiais, verificando a conformidade dos produtos entregues com as especificações 

estabelecidas no instrumento convocatório; 
 

e) Estabelecer procedimentos internos para solicitação, distribuição, controle e reposição 

dos uniformes durante a vigência da ata, assegurando maior eficiência na gestão dos 

itens adquiridos; 
 

f) Promover a orientação dos usuários quanto aos cuidados de conservação e utilização 

dos uniformes, visando ampliar sua durabilidade e preservar a adequada apresentação 

institucional. 

11) CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Após análise do planejamento institucional, verifica-se que a contratação de empresa 

especializada no fornecimento de uniformes institucionais, por meio do Sistema de 

Registro de Preços, não apresenta dependência direta de outras contratações para sua 

execução. 
 

Trata-se de solução autônoma, cujo objeto se destina exclusivamente à confecção e 

fornecimento de bens de consumo (uniformes), não exigindo, para sua implementação, a 

aquisição simultânea de materiais, equipamentos, serviços ou sistemas complementares 

indispensáveis ao seu funcionamento. 
 

Eventuais contratações correlatas podem ocorrer de forma eventual e acessória, como 

serviços de comunicação visual, atualização da identidade institucional ou aquisição de 

itens de apoio logístico para distribuição interna dos uniformes, porém tais demandas não 

constituem condição necessária ou obrigatória para a execução do objeto principal. 
 

Dessa forma, conclui-se que não há contratações interdependentes que condicionem a 

viabilidade da presente solução, inexistindo riscos de inviabilidade técnica ou operacional 

decorrentes da ausência de contratações vinculadas, o que reforça a autonomia e a 

simplicidade da solução proposta.  

12) POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS  

A contratação de uniformes institucionais, embora se trate de fornecimento de bens de 

consumo, pode gerar alguns impactos ambientais associados principalmente ao ciclo de 

vida dos produtos têxteis, desde a produção das matérias-primas até o descarte final das 

peças inutilizadas. 
 

Como medidas mitigadoras, a Administração buscará adotar critérios de sustentabilidade 

na especificação do objeto, incentivando a utilização de materiais de maior durabilidade e 

qualidade, que reduzam a necessidade de substituições frequentes e, consequentemente, 

a geração de resíduos. 
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Adicionalmente, poderá ser exigido que os fornecedores observem boas práticas 

ambientais em seus processos produtivos, sempre que possível, incluindo o uso de 

insumos com menor impacto ambiental, gestão adequada de resíduos industriais e 

adoção de práticas sustentáveis na cadeia de produção. 
 

Dessa forma, embora existam impactos ambientais inerentes à cadeia produtiva têxtil, 

entende-se que estes podem ser adequadamente mitigados por meio de critérios de 

sustentabilidade, boas práticas de gestão e uso racional dos materiais, em consonância 

com os princípios da administração pública e da legislação ambiental vigente.  

13) DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE  

Com base na análise técnica realizada no presente Estudo Técnico Preliminar, conclui-se 

pela viabilidade da contratação de empresa especializada para o fornecimento de 

uniformes institucionais à Câmara Municipal de Tangará da Serra/MT, por meio do 

Sistema de Registro de Preços. 
 

A solução proposta demonstra-se adequada às necessidades institucionais, uma vez que 

atende à demanda por padronização visual dos servidores, promove a adequada 

identificação funcional, contribui para o fortalecimento da imagem institucional e assegura 

condições apropriadas de uso no desempenho das atividades administrativas. 
 

Sob a perspectiva econômica, a adoção do Sistema de Registro de Preços revela-se 

vantajosa, permitindo aquisições sob demanda, com maior racionalização dos gastos 

públicos, redução de desperdícios e adequação das entregas às necessidades efetivas da 

Administração ao longo da vigência da ata. 
 

Dessa forma, considerando os aspectos de necessidade, adequação, eficiência, 

economicidade e interesse público, declara-se a viabilidade técnica, operacional e 

econômica da solução proposta, recomendando-se o prosseguimento do processo de 

contratação, nos termos da Lei nº 14.133/2021.  

14) ÁREA REQUISITANTE E RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO ETP 

Estudo Técnico Preliminar elaborado pelo servidor Gabriel Pinheiro Soares, lotado no 
Departamento de Compras, para atender a demanda exposta pela Câmara Municipal de 
Tangará da Serra/MT. 

 
Tangara da Serra/MT, 01 de julho de 2026. 

 
 
 
 

Gabriel Pinheiro Soares 
Compras  
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APÊNDICE B ANEXO I 

 
PROCESSO Nº 26/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2026 

 
DECLARAÇÃO ÚNICA 

 
 
Declaramos, sob pena da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro: 
 
 

 

I. o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação; 

II. o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

III. que não possuímos vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do termo de 

credenciamento, nem possuímos relação de cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau; 

IV. que não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo, na condição de aprendiz, em cumprimento ao disposto 

no inciso VI do art. 68 da Lei n. 14.133/21 e art. 7º XXXIII da Constituição Federal; 

V. que cumprimos os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, 

conforme art. 63. I da Lei 14.133/21; 

VI. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, não tendo sido declarada 

inidônea nem suspensa por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando 

apta a contratar com o poder público e ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores; 

 

 

 
Tangará da Serra-MT, _____/______/_______. 

 
 
 
 
 

DECLARANTE 
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ANEXO II 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/2026 

PROCESSO Nº 26/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2026 

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA/MT, sediada na Rua Júlio Martinez 

Benevides, 195-S, Centro, Tangará da Serra/MT, CEP 78.300-900, neste ato representada pelo 

seu Presidente: Vereador Edmilson Avelino Porfírio, Matrícula 246, domiciliado a Rua Júlio 

Martinez Benevides, 195- S,  Centro,  nesta cidade de Tangará da Serra-  MT,  considerando  o 

julgamento  da  licitação na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, para REGISTRO 

DE PREÇOS, publicada no Portal de Transparência da Câmara Municipal de Tangará da 

Serra/MT, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, 

de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), 

atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas 

constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, na legislação pertinente e em conformidade 

com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para futura e eventual de confecção de uniformes 

institucionais destinados aos servidores da Câmara Municipal de Tangará da Serra, 

especificados no item 1 do Termo de Referência, Anexo I do Edital de Licitação, assim como as 

propostas cujos preços tenham sido registrados. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada idem, 

fornecedor e demais condições ofertadas na proposta são as que seguem: 

 

LOTE ÚNICO 

FORNECEDOR: 

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA MARCA 
UN. DE 

MEDIDA 
QUANT. 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

Camisa social masculina 

manga longa - 

Especificações: SLIM FIT, 

tricoline ibiza 75% poliéster, 

21% algodão e 4% elastano, 

gramatura 148 g/m², patte 

aplicado com botões 

transparente, botão da gola 

- UN. 90 R$ XX R$ XX 
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embutido, punho de canto com dois botões para 

ajuste e bolso frontal no lado esquerdo com bordado 

do brasão da Câmara, tamanhos variados. Deverá 

conter etiqueta contendo, no mínimo, as seguintes 

informações: composição do tecido, instruções de 

lavagem e conservação, tamanho da peça. COR: Igual 

ou similar a DOPTEX:  ACQUA 001-2128. Costuras 

reforçadas nas laterais e mangas, Costura dupla ou 

reforçada nas áreas de maior esforço, Linha 

resistente e de cor compatível com o tecido. 

Tamanhos diversos (P/M/G/G1/G2/G3). 

2 

Camisa social feminina 

manga longa - Especificações: 

tricoline ibiza 75% poliéster, 

21% algodão e 4% elastano, 

gramatura 148 g/m², patte 

aplicado com botões duplo e 

transparente, punho de canto 

com dois botões para ajuste e 

bolso frontal no lado esquerdo com bordado do 

brasão da Câmara, acinturada com recorte nas costas 

para melhor acinturamento da peça, tamanhos 

variados. Deverá conter etiqueta contendo, no 

mínimo, as seguintes informações: composição do 

tecido, instruções de lavagem e conservação, 

tamanho da peça. COR: Igual ou similar a DOPTEX:  

ACQUA 001-2128. Costuras reforçadas nas laterais e 

mangas, costura dupla ou reforçada nas áreas de 

maior esforço, Linha resistente e de cor compatível 

com o tecido. Tamanhos diversos 

(P/M/G/G1/G2/G3). 

- UN. 76 R$ XX R$ XX 

3 

Camisa social masculina 

manga curta - Especificações: 

SLIM FIT, tricoline ibiza 75% 

poliéster, 21% algodão e 4% 

elastano, gramatura 148 g/m², 

patte aplicado com botões 

transparente, botão da gola 

embutido, punho de canto 

com dois botões para ajuste e bolso frontal no lado 

esquerdo com bordado do brasão da Câmara, 

tamanhos variados. Deverá conter etiqueta 

contendo, no mínimo, as seguintes informações: 

composição do tecido, instruções de lavagem e 

conservação, tamanho da peça. COR: Igual ou similar 

a DOPTEX:  ACQUA 001-2128. Costuras reforçadas 

nas laterais e mangas, Costura dupla ou reforçada 

nas áreas de maior esforço, Linha resistente e de cor 

- UN. 90 R$ XX R$ XX 
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compatível com o tecido. Tamanhos diversos 

(P/M/G/G1/G2/G3). 

4 

Camisa social 

feminina manga 

curta - 

Especificações: 

tricoline ibiza 75% 

poliéster, 21% 

algodão e 4% 

elastano, gramatura 

148 g/m², patte 

aplicado com botões 

duplo e 

transparente, punho de canto com dois botões para 

ajuste e bolso frontal no lado esquerdo com bordado 

do brasão da Câmara, acinturada com recorte nas 

costas para melhor acinturamento da peça, 

tamanhos variados. Deverá conter etiqueta 

contendo, no mínimo, as seguintes informações: 

composição do tecido, instruções de lavagem e 

conservação, tamanho da peça. COR: Igual ou similar 

a DOPTEX:  ACQUA 001-2128. Costuras reforçadas 

nas laterais e mangas, costura dupla ou reforçada nas 

áreas de maior esforço, Linha resistente e de cor 

compatível com o tecido. Tamanhos diversos 

(P/M/G/G1/G2/G3). 

- UN. 76 R$ XX R$ XX 

5 

Camiseta gola polo 

feminina - 

Especificações: 

manga curta, modelo 

baby look, tecido 

PIQUET PV Antipilling 

65% poliéster com 

35% de viscose, gola 

de PV, com 2 botões 

de abertura frontal, 

botão na cor da 

camiseta. Brasão da 

Câmara e identificação do poder legislativo bordado 

em alta qualidade e cores legítimas, tamanhos 

variados. Deverá conter etiqueta contendo, no 

mínimo, as seguintes informações: composição do 

tecido, instruções de lavagem e conservação, 

tamanho da peça. Vivo na barra da manga na cor 

verde bandeira. COR: preta. Acabamento reforçado 

na gola e nos ombros. Costuras reforçadas nas 

laterais e mangas, Costura dupla ou reforçada nas 

áreas de maior esforço, Linha resistente e de cor 

- UN. 38 R$ XX R$ XX 
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compatível com o tecido. Tamanhos diversos 

(P/M/G/G1/G2/G3). 

6 

Camiseta gola polo 

masculina - 

Especificações: manga 

curta, modelo tradicional, 

tecido PIQUET PV 

Antipilling 65% poliéster 

com 35% de viscose, gola 

de PV, com 2 botões de 

abertura frontal, botão na 

cor da camiseta. Brasão 

da Câmara e identificação do poder legislativo 

bordado em alta qualidade e cores legítimas, 

tamanhos variados. Deverá conter etiqueta 

contendo, no mínimo, as seguintes informações: 

composição do tecido, instruções de lavagem e 

conservação, tamanho da peça. Vivo na barra da 

manga na cor verde bandeira. COR: preta. Costuras 

reforçadas nas laterais e mangas, Costura dupla ou 

reforçada nas áreas de maior esforço, Linha 

resistente e de cor compatível com o tecido. 

Tamanhos diversos (P/M/G/G1/G2/G3). 

- UN. 45 R$ XX R$ XX 

7 

Calça social feminina - 

Especificações: Calça 

tradicional reta, fechamento 

com zíper frontal e 2 botões, 

cós largo, 6 passadores de 

cinto, tamanhos variados, 

tecido TWO WAY, 5% elastano, 

95% poliéster, gramatura 

média 213 g/m², 2 bolsos 

frontais e 2 falsos bolsos 

traseiros, cor preta, tamanhos variados. Costuras 

reforçadas nas laterais, Costura dupla ou reforçada 

nas áreas de maior esforço, Linha resistente e de cor 

compatível com o tecido. 

- UN. 76 R$ XX R$ XX 

8 

Calça social masculina - 

Especificações: Calça 

tradicional, fechamento 

com zíper frontal e 1 botão, 

6 passadores de cinto, 

tecido TWO WAY, 5% 

elastano, 95% poliéster, 

gramatura média 213 g/m², 

2 bolsos frontais e 2 bolsos 

traseiros com fechamento 

em botão, cor preta, 

- UN. 90 R$ XX R$ XX 
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tamanhos variados. Costuras reforçadas nas 

laterais, Costura dupla ou reforçada nas áreas de 

maior esforço, Linha resistente e de cor compatível 

com o tecido. 

9 

Saia social feminina - 

Especificações: saia 

secretária. tecido TWO WAY, 

5% elastano, 95% poliéster, 

gramatura média 213 g/m², 

zíper na lateral/traseira, cor 

preta, tamanhos: variados. 

Costuras reforçadas nas 

laterais, Costura dupla ou 

reforçada nas áreas de maior esforço, Linha 

resistente e de cor compatível com o tecido. 

- UN. 38 R$ XX R$ XX 

10 

Vestido social manga curta 

- Especificações: vestido 

social, tecido TWO WAY, 5% 

elastano, 95% poliéster, 

gramatura média 213 

g/m², gola em V, com 

brasão da câmara bordado, 

cor preta, tamanhos 

variados. Costuras 

reforçadas nas laterais e 

mangas, Costura dupla ou 

reforçada nas áreas de 

maior esforço, Linha resistente e de cor 

compatível com o tecido. 

- UN. 38 R$ XX R$ XX 

. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

 

3.1. O órgão gerenciador será a CÂMARA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA-MT, 

sediada na Rua Júlio Martinez Benevides, 195-S, Centro, Tangará da Serra-MT, CEP 78.300-

900. 
 

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro 

de preços. 
 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal 

que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na 

condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

 

4.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
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4.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
 

4.1.3. Consulta  e  aceitação  prévias  do  órgão  ou  da  entidade  gerenciadora  e  do 

fornecedor. 
 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação 

da adesão pelo fornecedor. 
 

4.2.1. O  órgão  ou  entidade  gerenciadora  poderá  rejeitar  adesões  caso  elas  

possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade 

de gerenciamento. 
 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 

observado o prazo de vigência da ata. 
 

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado  excepcionalmente,  mediante  solicitação  do  órgão  ou  da  entidade  não 

participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite 

temporal de vigência da ata de registro de preços. 
 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 
 

Dos limites para as adesões 
 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata 

de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 

aderirem à ata de registro de preços. 
 

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 

municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite 

de que trata o item 4.6, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou 

projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores 

praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 
 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da data da 

última assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, 

desde que comprovado o preço vantajoso. 

 

5.2. Quando existir prorrogação da vigência da ata, os quantitativos registrados poderão ser 
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renovados até o limite do quantitativo original, acrescido de eventual aditivo quantitativo 

realizado no primeiro ano de vigência da ata, sem que ocorra a acumulação de itens entre os 

períodos. 
 

5.3. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 
 

5.3.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário; 
 

5.3.2. Será  incluído  na  ata,  na  forma  de  anexo,  o  registro  dos  licitantes  ou  dos 

fornecedores que: 
 

5.3.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais 

aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
 

5.3.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
 

5.3.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 
 

5.4. O registro a que se refere o item 5.3.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
 

5.5. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 

suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 
 

5.6. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 

5.3.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
 

5.6.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 

nas condições estabelecidos no edital; e 
 

5.6.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 

nas hipóteses previstas no item 8. 
 

5.7. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP 

e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
 

5.8. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para 

assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de 

licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 

2021. 
 

5.8.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado,  desde  que  apresentada 

dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela 

Administração. 
 

5.9. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos   no   edital,   fica   facultado   à   Administração   convocar   os   licitantes 
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remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e 

nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.10. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.3.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 

atualização nos termos do edital, poderá: 
 

5.10.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 

cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
 

5.10.2. Adjudicar   e   firmar   o   contrato   nas   condições   ofertadas   pelos   licitantes   

ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 
 

5.11. A  existência  de preços registrados  implicará  compromisso  de  fornecimento  nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 

de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 

dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis  ou  previsíveis  de  consequências  incalculáveis,  que  inviabilizem  a 

execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 
preços registrados; 

 

6.1.3. Em caso de reajustamento, onde será aplicado o índice INPC, observada a 

periodicidade anual, que terá como termo inicial a data do orçamento estimado, e nos 

reajustes subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do último 

reajuste ocorrido. 
 

6.1.3.1. A CONTRATADA deverá instruir o pedido de reajuste com a 

documentação pertinente, para a conferência e para a homologação dos cálculos 

pela CONTRATANTE, que terá prazo de 15 (quinze) dias para emissão da 

resposta ao pedido de reajuste. 
 

6.1.3.2. Caso o contrato seja extinto sem que a CONTRATADA tenha 

pleiteado o reajuste, ocorrerá a preclusão deste direito. 
 

6.1.3.3. Na   hipótese   de   divergência   de   valores   entre   o   

apresentado   pela CONTRATADA e o conferido pela CONTRATANTE, 

prevalecerá o verificado por esta. 
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7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 

redução do preço registrado. 

 

7.1.1. Caso  não  aceite  reduzir  seu  preço  aos  valores  praticados  pelo  mercado,  o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 

aplicação de penalidades administrativas. 
 

7.1.2. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos 

órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 

preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação 

com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021. 
 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 

não  poder  cumprir  as  obrigações  estabelecidas  na  ata,  será  facultado  ao  fornecedor 

requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato 

superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 

preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
 

7.2.2. Não  hipótese  de  não  comprovação  da  existência  de  fato  superveniente  que 

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 

gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob 

pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item  8.1, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
 

7.2.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.3, e 

adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
 

7.2.4. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade 

gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 

praticados pelo mercado. 
 

7.2.5. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 

alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 
 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
 

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
 

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 
 

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, 

do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 
 

8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 
 

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do 

caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao 

fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 

poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, 

decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas 

da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
 

8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 

ampla defesa. 
 

8.3. O  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo  gerenciador,  em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 

que devidamente comprovadas e justificadas: 
 

8.3.1. Por razão de interesse público; 
 

8.3.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
 

8.3.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 

4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 
 

9. DAS PENALIDADES 

 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas  no  Edital  de  licitação  e  anexos,  bem  como  as  previstas  na  legislação 

aplicável. 
 

9.2. É   da   competência   do   gerenciador   a   aplicação   das   penalidades   decorrentes   

do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 

11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 

participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 
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10. CONDIÇÕES GERAIS 

 

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital e Termo de Referência. 

 

 

Tangará da Serra/MT, XX de XX de 2026. 

 

 

 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE TANGARA DA SERRA 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

 

EMPRESA XX 

CONTRATADA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
DE TANGARÁ DA SERRA 

Estado de Mato Grosso 
CNPJ 03.954.047/0001-82 

 

Página 12 de 12 
Rua Júlio Martinez Benevides, nº 195-S, Centro, Tangará da Serra-MT, Cep 78300-900. Tel. (65) 3311-

4600 

 
 

CADASTRO DE RESERVA 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que enviaram proposta 

adicional que aceitaram cotar os itens com preços iguais ao adjudicatário: 

 

Item Especificação Marca Unidade Quantidade Valor unitário 

1     R$ 

 

 

 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que enviaram proposta 
adicional que mantiveram sua proposta original: 

 

 

Item Especificação Marca Unidade Quantidade Valor unitário 

1     R$ 

 

 


